
LEI N.º 1072, DE 30 DE JANEIRO DE 2015.  
   

Autoriza o Executivo Municipal a proceder a 
reversão de doação de terreno urbano e realizar nova 
doação para a empresa Candelária Piscinas Indústria 
e Comércio Eireli. 
 

PAULO ROBERTO BUTZGE, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do 
Rio Grande do Sul, FAÇO SABER, que em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do 
Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a 
seguinte Lei: 
                    
                    Art.1.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a reversão da 
doação gratuita para a empresa CANDELÁRIA PISCINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EIRELI de um terreno urbano, com a área superficial de 21.874,5121 m2 (vinte e um mil, 
oitocentos e setenta e quatro metros e cinco mil, cento e vinte e um centímetros quadrados), 
autorizada através da lei nº 877, de 13 de agosto de 2013, formalizada por contrato entre as 
partes e legitimada pela escritura pública datada de 26 de agosto de 2013, registrada no Ofício 
de Registro de Imóveis da Comarca de Candelária – RS sob a matrícula n.º 6.970, fls. 001 e 
001v, do Livro n.º 2 do Registro Geral. 
 

Art.2.º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a doação 
gratuita para a empresa CANDELÁRIA PISCINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI, 
inscrita no CNPJ sob n.º 16.560.094/0001-93, estabelecida na Rodovia RST 287 – KM 138, em 
Candelária - RS, de uma fração de terras, com a área superficial de 68.226,68 m2 (sessenta e 
oito mil, duzentos e vinte e seis metros e sessenta e oito decímetros quadrados), não edificada, 
situada na zona rural do 1º distrito deste município, lugar denominado Linha do Sul; dividindo-
se: ao Norte, por um travessão, com terras de Reinaldo Schroeder; ao Sul, parte com terras de 
Concretos Trevisan Ltda., e parte, pela rodovia estadual RSC 287, com terras de Adalton Luis 
de Siqueira, e sua esposa, e de Nildor Koepp, e sua esposa; a Leste, parte com terras de 
Concretos Trevisan Ltda., e parte com terras de Edith Noeli Lang, antes de Elemar Ludtke e Vili 
Rediske; e, ao Oeste, com terras de Eleutério Lessing, e sua esposa, Londi Ullmann Lessing, 
antes de Guilherme Ullmann,  registrada no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de 
Candelária – RS sob a matrícula n.º 12.543, fls. 01, do Livro n.º 2 do Registro Geral. 
         
                    Art.3.º - A área de que trata o Art. 2.º, será utilizada para a edificação de um 
pavilhão que irá  abrigar uma indústria de produção de piscinas em fibra de vidro. 

 
   Art.4.º - A presente doação deverá obedecer aos preceitos da Lei Municipal n.º 
866, de 26 de julho de 2013, e suas alterações. 

 
Art.5.º - Reverterá ao Município, sem direito a indenização, o imóvel doado 

para a empresa se, pelo período de três anos, ela não implantar integralmente o projeto aprovado 
após a concessão do incentivo. 

 
                    Art.6.º - A área doada deverá ser destinada exclusivamente ao uso industrial, 
sendo vedada, mesmo após a implantação das construções, sua venda a terceiros, quando estes 
pretenderem desenvolver atividades não contempladas nesta Lei. 

 



                    Art.7.º - A área doada não poderá ser alienada ou oferecida como garantia pela 
empresa beneficiada, sem autorização do Município, antes de decorridos 10 (dez) anos da data 
da assinatura do contrato, devendo constar essa cláusula restritiva nos respectivos instrumentos 
legais. 

 
                    Art.8.º - A empresa perderá, ainda, os benefícios se antes de decorrido o prazo 
de incentivo deixar de cumprir um dos itens da relação abaixo: 

 
                   I – paralisar, por mais de 120 (cento e vinte) dias ininterruptos, suas atividades, sem 
motivo justificado e devidamente comprovado; 

 
                   II – reduzir a oferta de emprego em dois terços dos empregados existentes, sem 
motivo justificado; 

 
                   III – violar, fraudulentamente, as obrigações tributárias; 

 
                   IV - alterar o projeto original sem aprovação do Município. 
 
         V – que tiver decretada a falência através de sentença transitada em julgado. 
 
 Art.9.º – Caberá à empresa beneficiada o cumprimento das demais legislações 
pertinentes, especialmente as de proteção ao meio ambiente, ficando a empresa obrigada ao 
tratamento dos resíduos industriais, se for o caso. 
 

Art.10 - As despesas decorrentes da presente lei com escrituração e registro, 
correrão por conta da Empresa CANDELÁRIA PISCINAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
EIRELI. 

 
Art.11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA 

30 de janeiro de 2015. 
 
 

PAULO ROBERTO BUTZGE 
Prefeito Municipal 

 
 
Registre-se e publique-se                                                      Registrado às fls.________ 
                                                                                               Do competente  livro,   em 
                                                                                               30 de janeiro de 2015.    
JORGE LUIZ MALLMANN                                                 ______________________  
 Sec. Mun. da Administração                                                      Agente Adm. Auxiliar      
 
 
 
 
 
 


